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RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : ELZA MARTINS GOMES 
AGRAVANTE : WAGNER MARTINS GOMES 
ADVOGADA : MARICEL PÁDUA GOMES - RJ197067
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE

IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.

ART.  1.021, §  1º,  DO  CPC/2015;  E  SÚMULA  182/STJ.  AGRAVO  INTERNO  NÃO

CONHECIDO.

1. O entendimento do Tribunal de origem quanto à negativa de suspensão do trâmite

processual  está correto,  visto que "no caso em apreço não houve o falecimento do

militar  e  nem  a  primeira  autora  é  beneficiária  de  qualquer  pensão  paga  pela

Administração  Castrense,  hipótese,  portanto,  não  abrangida  pelo  STJ  nos  referidos

Recursos Especiais afetados" ao Tema 1080/STJ.

2. O recurso especial não foi admitido diante da incidência das Súmulas 83 e 211/STJ.

Entretanto, neste agravo interno, não houve impugnação específica à fundamentação

da decisão agravada quanto a esses óbices.

3. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC; e da Súmula 182/STJ, a parte deve infirmar

especificamente, nas razões do agravo interno, os fundamentos da decisão atacada,

sob pena de não se conhecer do recurso. 

4. Agravo interno não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

                    Brasília, 19 de agosto de 2026.
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RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : ELZA MARTINS GOMES 
AGRAVANTE : WAGNER MARTINS GOMES 
ADVOGADA : MARICEL PÁDUA GOMES - RJ197067
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. ART.

1.021,  §  1º,  DO  CPC/2015;  E  SÚMULA  182/STJ. AGRAVO  INTERNO  NÃO

CONHECIDO.

1. O entendimento do Tribunal de origem quanto à negativa de suspensão do trâmite

processual está correto,  visto que "no caso em apreço não houve o falecimento do

militar  e  nem  a  primeira  autora  é  beneficiária  de  qualquer  pensão  paga  pela

Administração  Castrense,  hipótese,  portanto,  não  abrangida  pelo  STJ  nos  referidos

Recursos Especiais afetados" ao Tema 1080/STJ.

2. O recurso especial não foi admitido diante da incidência das Súmulas 83 e 211/STJ.

Entretanto, neste agravo interno, não houve impugnação específica à fundamentação

da decisão agravada quanto a esses óbices.

3. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC; e da Súmula 182/STJ, a parte deve infirmar

especificamente, nas razões do agravo interno, os fundamentos da decisão atacada,

sob pena de não se conhecer do recurso. 

4. Agravo interno não conhecido. 

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA:  Em análise,  agravo  interno  interposto  por

ELZA MARTINS GOMES contra a decisão que não conheceu do agravo em recurso

especial,  em razão  da  aplicação  do  disposto  no  art.  932,  III,  do  CPC/2015;  e  nas

Súmulas 83 e 211/STJ.

Argumenta  a  parte  agravante,  em  síntese,  que  o  caso  diverge

substancialmente dos contornos definidos para o Tema  1080/STJ, haja vista o militar

não ter falecido, logo ela não recebe pensão militar.
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Sustenta,  ainda,  que não deseja discutir  a  tese de inexistência de direito

adquirido a regime jurídico, pois o caso em exame possui peculiaridades.

Pugna  pela  reconsideração  da  decisão  agravada  ou  pelo  provimento  do

agravo interno pelo Colegiado.

Conforme  certificado  nos  autos,  transcorreu in  albis o  prazo  para

impugnação. 

É o relatório.

VOTO

MINISTRO  AFRÂNIO  VILELA  (Relator): O  agravo  interno  não  merece

conhecimento, porquanto a parte embargante não observou o princípio da dialeticidade

recursal.

Conforme dispõe o § 1º do art. 1.021 do CPC, "na petição de agravo interno,

o recorrente impugnará especificadamente os fundamentos da decisão agravada".

Em preliminar, assentei que o entendimento do Tribunal de origem quanto à

negativa  de  suspensão  do  trâmite  processual  está  correto,  visto  que  "no  caso  em

apreço não houve o falecimento do militar e nem a primeira autora é beneficiária de

qualquer pensão paga pela Administração Castrense, hipótese, portanto, não abrangida

pelo STJ nos referidos Recursos Especiais afetados" ao Tema 1080/STJ. Desse modo,

é  irrelevante  toda  narrativa  para  corroborar  essa  tese,  uma  vez  que  ela  já  está

sedimentada nesta Corte Superior. 

Com  relação  à  violação  ao  art.  23  da  Lei  13.954/2019;  e  ao  art.  50,

IV, da Lei  6.880/1980, a recorrente alegou que a legislação lhe garante a assistência

médico-hospitalar e que, além disso, devem ser aplicados os princípios da segurança

jurídica e da proteção da confiança legítima.

Como  já  dito,  a  parte  deixou  de  preencher  os  requisitos  legais  para  a

manutenção  da  condição  de  dependente,  visto  que  aufere  rendimentos  próprios,

oriundos de aposentadoria  e pensão por  morte,  o  que inviabiliza sua reinclusão no

referido sistema de saúde.
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É entendimento pacificado no STJ que não há direito  adquirido a regime

jurídico, razão pela qual a superveniente alteração legislativa autorizou a administração

a proceder à revisão da situação da recorrente, o que levou ao seu descredenciamento

do Fundo de Saúde da Aeronáutica — Funsa.

Não  se  conheceu  do  recurso  especial  por  incidência  das  Súmulas  83  e

211/STJ. Entretanto,  neste  agravo  interno,  não  houve  a  impugnação  específica  à

fundamentação da decisão ora agravada quanto a esses óbices.

Deveria a parte agravante ter demonstrado, de forma clara e fundamentada,

que  impugnara  especificamente  todos  os  fundamentos  da  decisão  que  inadmitiu  o

recurso especial, mas não o fez. Assim, desta vez, aplica-se diretamente o Enunciado

Sumular 182/STJ.

Com efeito, a dialeticidade recursal é um princípio fundamental da validade

dos  recursos,  a  partir  do  qual  se  entende  que  a  parte  agravante  deve  atacar  os

argumentos da decisão,  e não somente manifestar  a vontade de recorrer  ou aduzir

razões genéricas.

A propósito:

AGRAVO  INTERNO  NA  SUSPENSÃO  DE  SEGURANÇA.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO  AGRAVADA.  REITERAÇÃO  DOS  TERMOS  DO
PEDIDO ORIGINÁRIO. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. A teor do que dispõem o art. 1.021, § 1º, do  CPC/2015 e a Súmula
182 do STJ, a parte deve infirmar, nas razões do agravo interno, todos
os fundamentos da decisão atacada, sob pena de não ser conhecido o
seu recurso.
2. O princípio da dialeticidade recursal impõe à parte agravante o dever
de  impugnar  de  forma clara,  objetiva  e  concreta  os  fundamentos  da
decisão agravada de modo a demonstrar o desacerto do julgado.
3.  Agravo  interno  não  conhecido  (AgInt  na  SS  3.430/MA, relatora
Ministra  Maria  Thereza  de  Assis  Moura,  Corte  Especial,  DJe  de
15/9/2023).

Portanto,  conforme  jurisprudência  desta  Corte  Superior,  à  luz  do  que

dispõem o art. 1.021, § 1º, do  CPC/2015; e a Súmula  182/STJ, não se conhece do
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agravo interno quando ausente impugnação específica aos fundamentos da decisão

agravada.

Isso posto, não conheço do recurso.
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Sessão Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELZA MARTINS GOMES 
RECORRENTE : WAGNER MARTINS GOMES 
ADVOGADA : MARICEL PÁDUA GOMES - RJ197067
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO -
MILITAR - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - ASSISTÊNCIA
MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ELZA MARTINS GOMES 
AGRAVANTE : WAGNER MARTINS GOMES 
ADVOGADA : MARICEL PÁDUA GOMES - RJ197067
AGRAVADO : UNIÃO 

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros  Francisco Falcão,  Maria  Thereza de Assis  Moura,  Marco Aurélio
Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 19 de agosto de 2026
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